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Progressão de regime não pode ser vedada apenas por existir processo de expulsão 
 
A Justiça não pode proibir a progressão de regime de cumprimento da pena de estrangeiro com base 
unicamente na existência de processo de expulsão. Com esse entendimento, o ministro Roberto Barroso, 
determinou ao juízo da Vara de Execuções Penais de Avaré (SP) que examine se o angolano João Luis 
Ikoko, que cumpre pena no Brasil por tráfico de drogas e contra quem corre processo de expulsão, atende 
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aos requisitos legais para a progressão de regime. A decisão foi tomada na análise do Recurso Ordinário 
em Habeas Corpus (RHC) 125025, no qual o condenado foi assistido pela Defensoria Pública da União. 
 
Ikoko foi condenado a 5 anos e 22 dias de reclusão, em regime fechado, pelo crime de tráfico de 
entorpecentes. Em maio, o juiz da Execução deferiu o pedido de progressão para o regime semiaberto. 
Contra essa decisão, o Ministério Público interpôs agravo ao Tribunal de Justiça de São Paulo, alegando 
não ser possível a concessão de progressão ao estrangeiro que responde a procedimento de expulsão. O 
TJ-SP deu provimento ao recurso e cassou a decisão de primeira instância. 
 
O angolano impetrou HC no Superior Tribunal de Justiça, mas aquela corte rejeitou o pedido. No recurso ao 
STF, a DPU sustenta ser possível o deferimento de benefícios de execução penal a estrangeiro, ainda que 
pendente processo de expulsão, sob pena de violação aos princípios da isonomia e da dignidade da pessoa 
humana. 
 
O relator do caso, ministro Roberto Barroso, revelou que a orientação jurisprudencial do STF é no sentido 
de que a exclusão do estrangeiro do sistema progressivo de cumprimento de pena, ainda quando exista 
procedimento de expulsão em curso, afronta diversos princípios constitucionais, notadamente o da 
prevalência dos direitos humanos e o da isonomia, competindo ao juízo da Execução a análise de eventual 
risco de fuga e das peculiaridades do caso concreto. 
 
No caso de Ikoko, frisou o ministro, o único fundamento no acórdão estadual para a manutenção do 
recorrente no regime fechado foi o fato de “haver em desfavor desse sentenciado procedimento em trâmite 
tendente à expulsão”. O relator ressaltou ainda que o sentenciado já cumpriu mais da metade da pena no 
regime prisional mais gravoso. 
 
Com esses fundamentos, o ministro deu provimento ao recurso ordinário para determinar ao juízo da 
Execução que, observadas as condicionantes do artigo 112 da Lei de Execuções Penais, examine se o 
recorrente preenche os requisitos objetivo e subjetivo para a progressão de regime. 
 
Processo: RHC 125025 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Sócio minoritário não tem legitimidade para acionar controlador por prejuízo sofrido pela empresa  
 
O acionista não tem legitimidade para acionar judicialmente o controlador da companhia que, em abuso de 
poder, causa prejuízo econômico à empresa. A legitimidade só ocorre se o prejuízo atingir diretamente o 
patrimônio do sócio, situação em que este pode ingressar com ação individual, mediante os requisitos legais 
previstos pela Lei 6.404/76 (Lei da Sociedade por Ações).  
 
A decisão é da Terceira Turma ao julgar processo em que um acionista minoritário da empresa Rádio Clube 
de Pernambuco S/A acusou seus controladores de promover uma série de ações fraudulentas contra ele. 
 
O entendimento do STJ é que, em relação ao acionista controlador, pode ser aplicado – por analogia à 
responsabilidade do administrador – o procedimento previsto no artigo 159 da Lei 6.404. Entretanto, se os 
danos causados ao sócio ocorrem de forma indireta, cabe ao prejudicado ajuizar a chamada ação social. 
 
O recurso foi interposto pela Rádio Clube de Pernambuco contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro que julgou procedente o pedido para responsabilizar a sociedade pelos prejuízos causados ao 
acionista minoritário. 
 
A Terceira Turma reformou a decisão do TJRJ e julgou o processo extinto sem resolução de mérito, com 
fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. O ministro João Otávio de Noronha, que proferiu 
o voto vencedor, afirmou que embora a responsabilidade civil se estenda contra o controlador, o autor da 
ação, no caso, não preencheu os requisitos dos parágrafos 3º e 4º do artigo 159 da Lei 6.404. 
 
Esse artigo estabelece que compete à companhia, mediante deliberação da assembleia-geral, propor ação 
de responsabilidade civil contra o administrador pelos prejuízos causados ao seu patrimônio. 
 
Conforme o artigo 3º, qualquer acionista poderá promover a ação se não for proposta no prazo de três 
meses da deliberação da assembleia-geral. Se a assembleia deliberar não promover a ação, poderá ela ser 
proposta por acionistas que representem 5%, pelo menos, do capital social. 
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No caso, o sócio minoritário detinha 3,3273% da empresa, a qual, segundo ele, recebeu da União R$ 
220.810.239 em decorrência de condenação judicial. Disse que, por intermédio dos controladores, a 
empresa celebrou contratos de mútuo com várias outras sociedades, também por eles controladas, pelos 
quais foi transferida a quantia de R$ 172.662.142. 
 
O autor da ação alegou que todas as empresas beneficiárias dos empréstimos são controladas pelos 
mesmos sócios controladores da Rádio Clube de Pernambuco, empresa mutuante, o que demonstraria a 
simulação e a fraude. O pedido, em primeiro e segundo graus, foi julgado parcialmente procedente para 
determinar que as rés – a rádio e as empresas beneficiárias dos empréstimos – se abstivessem de efetuar 
novas transferências do dinheiro recebido da União. 
 
As empresas tomadoras dos empréstimos foram ainda condenadas, em caráter solidário, a pagar ao autor, 
a título de perdas e danos, a quantia de R$ 5.744.987, correspondente a 3,3273% de R$ 172.662.142, 
corrigida de acordo com os índices constantes da tabela do TJRJ. 
 
A Terceira Turma entendeu que a decisão das instâncias inferiores não poderia ser mantida, já que os 
danos narrados pelo autor da ação não foram diretamente causados a ele. Tais prejuízos teriam sido 
causados primordialmente à sociedade. 
 
Processo: REsp 1214497 
Leia mais... 
 
 
Dispensa ilegal de licitação exige dano ao erário e dolo específico  
 
Para a configuração do crime de dispensa ilegal de licitação, é necessária a efetiva comprovação de dolo e 
de prejuízo ao erário. A decisão foi da Quinta Turma em julgamento de habeas corpus que determinou o 
trancamento de ação penal contra o ex-secretário de Saúde do município de São Carlos (SP).  
 
Alberto Labadessa foi acusado de ter indevidamente dispensado licitações referentes à compra de materiais 
para exames laboratoriais e à prestação de serviços para exames oftalmológicos nos anos de 1999 e 2000. 
Ele foi condenado à pena de seis anos e oito meses de detenção em regime inicial semiaberto, além do 
pagamento de 21 dias-multa. 
 
No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a condenação seria ilegal porque, para a caracterização 
do crime imputado, seria necessária a existência de dolo específico consistente no prejuízo ao erário. 
 
O relator, ministro Jorge Mussi, reconheceu que após o julgamento da Apn 480, a Corte Especial do STJ 
sedimentou o entendimento de que, para a configuração do crime de dispensa ou inexigibilidade de licitação 
fora das hipóteses previstas em lei, é imprescindível a comprovação do dolo específico do agente em 
causar dano ao erário, exigindo-se a efetiva prova do prejuízo à administração pública. 
 
No caso apreciado, Mussi observou a inexistência de “qualquer atitude do paciente capaz de caracterizar o 
necessário dolo específico de causar prejuízo ao erário, tendo apenas consignado que efetuava a 
contratação de serviços médicos de oftalmologia e adquiria materiais de laboratório sem a realização do 
necessário procedimento licitatório” – o que, segundo o relator, é “insuficiente para a caracterização do 
crime previsto no artigo 89 da Lei 8.666/93”. 
 
A Turma, por unanimidade, determinou o trancamento da ação penal deflagrada contra o ex-secretário, com 
a expedição de alvará de soltura.  
 
Processo: HC 299351 
Leia mais... 
 
 
Terceira Turma afasta prescrição e reabre discussão sobre herança milionária  
 
A Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que havia declarado a 
prescrição de apólices da dívida pública federal adquiridas entre os anos de 1914 e 1955 por um falecido 
fazendeiro da cidade mineira de Sabinópolis e que estavam sob a custódia do Banco Mercantil do Rio de 
Janeiro, instituição posteriormente incorporada ao Banco Itaú.  
 
A propriedade de 1.266 apólices emitidas para financiar investimentos de interesse nacional – como as 
ferrovias Madeira-Mamoré, São Luís-Caxias e Passo Fundo-Uruguaiana, a dragagem dos rios que 
deságuam na baía do Rio de Janeiro e até a reorganização do Exército – constam do inventário de bens 
deixados pelo falecido fazendeiro aos seus herdeiros. 
 
No caso julgado, duas herdeiras requereram o direito de receber 300 apólices ou os créditos de títulos do 
Tesouro Nacional referentes às suas cotas na partilha, que totalizavam mais de R$ 27 milhões em valores 
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de 1998. 
 
A Justiça mineira entendeu que o contrato de depósito foi extinto por prescrição, uma vez que não foi 
reclamado no prazo de 25 anos, conforme disposto no artigo 1º da Lei 2.313/54. As herdeiras de Elpídio de 
Pinho Tavares recorreram ao STJ alegando que o contrato de depósito carece de prazo determinado, pois é 
dever do depositário a guarda do objeto até que o depositante o reclame, e que sua extinção depende de 
aviso prévio publicado no Diário Oficial. 
 
Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Moura Ribeiro, no caso de depósito regular e voluntário de 
bens, o artigo 1º da Lei 2.313 prevê o prazo de 25 anos para sua permanência na instituição bancária. Mas 
também determina, em seu parágrafo 1º, que após esse prazo ele deve ser transferido ao Tesouro 
Nacional, abrindo-se novo prazo de cinco anos para o depositante reaver os títulos recolhidos aos cofres 
públicos. 
 
Moura Ribeiro ressaltou que, nesse caso, o prazo extintivo de cinco anos ocorre em benefício do patrimônio 
nacional, e não da instituição bancária. Portanto, ele só deve ser contado se houver prova da efetiva 
transferência dos bens ao Tesouro Nacional mediante publicação de editais, o que não ocorreu no caso 
julgado. 
 
De acordo com o ministro, não existem nos autos nem sequer indícios de comprovação dessa transferência, 
obrigação a cargo da instituição financeira. “Não existindo prova da remessa dos títulos para o Tesouro 
Nacional e da publicação de editais, não ocorre prescrição para o depósito regular, por força da Lei 2.313 
(artigo 1º, parágrafo 2º)”, ressaltou o ministro em seu voto. 
 
Para Moura Ribeiro, é incontroverso nos autos que os títulos estão em poder da instituição financeira desde 
fevereiro de 1956 e que o contrato não foi livremente desfeito em razão da morte do seu titular. “Daí porque 
é de se considerar existente a relação contratual de depósito regular, sem a ocorrência de extinção, não 
havendo que se falar em prescrição”, disse o relator. 
 
Com esse entendimento, a Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso para reformar o acórdão 
recorrido e determinar o retorno do processo à instância de origem para o seu regular prosseguimento. 
 
Processo: REsp 1253262 
Leia mais... 
 
 
Segunda Seção reafirma que bem de família do fiador em contrato de aluguel é penhorável  
 
Em julgamento de recurso especial sob o rito dos repetitivos (artigo 543-C do Código de Processo Civil), a 
Segunda Seção firmou a tese de que é possível a penhora de bem de família de fiador apontado em 
contrato de locação, ante o que dispõe o artigo 3º, inciso VII, da Lei 8.009/90.  
 
De acordo com o dispositivo, a impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, 
previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido por obrigação decorrente de fiança 
concedida em contrato de locação. 
 
O colegiado, de forma unânime, seguiu a jurisprudência já firmada pelo STJ e também pelo Supremo 
Tribunal Federal. “A jurisprudência desta corte é clara no sentido de que é possível a penhora do bem de 
família de fiador de contrato de locação, mesmo quando pactuado antes da vigência da Lei 8.245/91, que 
alterou o artigo 3º, inciso VII, da Lei 8.009”, afirmou o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão. 
 
A ação de cobrança de aluguéis e encargos locatícios foi ajuizada por um espólio. O juízo de primeiro grau 
acolheu o pedido e declarou rescindido o contrato de locação, decretou o despejo e condenou todos os 
réus, solidariamente, ao pagamento dos aluguéis e encargos da locação vencidos e os vincendos até a data 
da desocupação do imóvel. 
 
A sentença transitou em julgado, e o espólio iniciou o seu cumprimento, tendo sido penhorados imóveis dos 
fiadores, que apresentaram exceção de pré-executividade. Entre outras questões, sustentaram a 
inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei 8.009. O juízo, no entanto, rejeitou a alegação de 
impenhorabilidade do bem de família em vista dos precedentes judiciais. 
 
Os fiadores recorreram, e o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul tornou insubsistente a penhora que 
recaiu sobre um dos imóveis. “A pretensão de expropriação do imóvel residencial do fiador ganha maiores 
contornos de inadmissibilidade quando, em comparação com o direito posto ao devedor principal, percebe-
se que a garantia negada ao garantidor é amplamente assegurada ao afiançado”, afirmou o tribunal. 
 
Em seu voto, o ministro Salomão destacou que, conforme o artigo 1º da Lei 8.009, o bem imóvel destinado 
à moradia da entidade familiar é impenhorável e não responderá pela dívida contraída pelos cônjuges, pais 
ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas no artigo 3º da norma. 
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“Infere-se, pois, que a legislação pátria, a par de estabelecer como regra a impossibilidade de se impor a 
penhora sobre bem imóvel destinado à moradia do indivíduo e de sua família, excetuou a hipótese do fiador 
em contrato de locação, permitindo que tal gravame seja lançado sobre o imóvel”, concluiu Salomão. 
 
Entretanto, o ministro ressaltou que há divergência na doutrina sobre o tema em discussão. De um lado, 
autores como José Rogério Cruz e Tucci e Carlyle Popp entendem que o bem de família do fiador não pode 
ser penhorado para satisfação de débito em contrato de locação. 
 
Por outro lado e em conformidade com a jurisprudência do STJ e do STF, doutrinadores como Álvaro Villaça 
Azevedo, Alessandro Segalla e Araken de Assis defendem ser legítima a penhora, com base no artigo 3º da 
Lei 8.009. 
 
No caso julgado, a decisão do TJMS, ao considerar inválida a penhora sobre o bem de família de fiador de 
contrato locatício, contrariou o artigo 3º e divergiu do entendimento já pacificado no STJ e também no STF, 
razão pela qual foi reformada. 
 
Processo: REsp 1363368 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 

Pesquisa selecionada 

Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizadas pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. 
 
Informamos a atualização da pesquisa Abuso de Poder Policial, que encontra-se no Grupo Direito 
Administrativo, Tema Responsabilidade Civil do Estado. 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada. 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjerj.jus.br 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 

0077193-06.2011.8.19.0001 - rel. Des. Cesar Felipe Cury, j. 12.11.2014 e p.18.11.2014. 
 
Apelação. Ação Civil Pública. Improbidade Administrativa. Execução do projeto “Saúde em Movimento”. 
Contratação de profissionais por intermédio da FESP. Esquema fraudulento. Pareceres jurídico-
administrativos favoráveis à subcontratação de ONGS com dispensa da licitação. Sentença de procedência. 
Condenação dos réus ao ressarcimento dos danos ao erário, na proporção de 1/86 avos, à suspensão dos 
direitos políticos por 8 anos, multa civil no valor de R$5.000,00, proibição de contratar com o poder público, 
e, ainda, dano moral coletivo fixado em R$15.000,00. Recurso dos réus. Recurso do ministério público para 
majoração da multa e dano moral coletivo, bem como pela condenação solidária e não proporcional. 
Caracterizada a participação dos réus no esquema fraudulento. Solidariedade requerida pelo ministério 
público que não se presume. Multa proporcional e razoável. Sentença que se reforma de ofício apenas para 
excluir da condenação dos réus ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, em 
observância ao Princípio da Simetria, considerando o disposto no art. 18 da Lei 7.347/85, conforme pacífica 
jurisprudência do STJ. 
 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 
 

0162318-68.2013.8.19.0001 – rel. JDS. Des. Ricardo Alberto Pereira, j. 28.08.2014 e p. 02.09.2014 
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http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/respons-civil-estado-abuso-de-poder-policial.pdf/80c0e548-a7b3-4df0-8155-26f8b8cce375
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjerj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CED8672B2166118599559237E7DFB365C5033A4A3A62
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B495D4544D5D7A76630FBF0038080EB7C503265D505E


Direito do Consumidor. Contrato de prestação de Serviço Médico. Paciente portador de um único rim. 
Crioablação. Procedimento reconhecido pela ciência e pelas sociedades médicas especializadas e de uso 
corrente nos grandes centros urológicos. Inexistência de rede hospitalar e equipe médicas credenciadas 
pela ré para realização desse procedimento. Negativa de reembolso de gastos com equipe médica. 
Sentença que determinou o reembolso no valor de R$ 12.800,00 e julgou improcedente o pedido de 
indenização por dano moral. Apelação de ambas as partes. Dano moral configurado em razão da recusa de 
cobertura agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Não provimento 
do recurso da parte ré. Provimento do recurso da parte autora para fixar a indenização por dano moral no 
valor de R$ 10.000,00. 
 
 

Fonte: Sistema EJURIS 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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